SAMBA DE UMA NOTA SÓ
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Em 1.988, a Constituição Federal declarou que todo o Poder emana do Povo. E instituiu o Plano Diretor do Município, vá lá que de maneira pouco clara.


No ano seguinte, os Estados federados elaboraram e promulgaram as suas Constituições. A do Rio de Janeiro, no que tange ao Plano Diretor, é um primor, pois “espanca” (uso verbo que se encontra em arrazoados jurídicos e  que muito me diverte) as dúvidas que a Constituição Federal poderia ter deixado na mente do cidadão. Trata-se do nunca suficientemente louvado artigo 231.


O artigo diz que o Plano Diretor é parte integrante de um processo contínuo de planejamento – bingo! – e que deve cuidar, além dos assuntos mais diretamente afetos à gestão urbana, das “diretrizes econômico-financeiras e administrativas” (§ 1º). Ou seja, de tudo. E vejam que não é sugestão, proposta opcional que se aceita ou se recusa, mas mandamento constitucional que já conta com 21 anos, sem que ninguém a tenha contestado. No § 6º o belo artigo diz, com toda a clareza que o maior dos encrenqueiros poderia exigir: “O projeto de plano diretor e a lei de diretrizes gerais previstos neste artigo, regulamentarão (...) dentre outras”. Sim, o Plano Diretor abre-se, por força de dispositivo constitucional, em duas vertentes: o plano diretor de gestão urbana e a lei de diretrizes gerais. Juntos, constituem o plano diretor citado no caput do artigo.

Não pretendo ter qualquer vestígio de cultura jurídica, mas é o que leio, nessa Constituição do Estado sobre a qual ninguém fala. Será que não entendi bulhufas?

Há alguns anos, ouvi uma palestra do Dr. Ronald Pietre, digníssimo Juiz de Direito, lá no saguão do Palácio Sérgio Fadel. Dizia o Magistrado, a propósito de normas referentes aos afastamentos a serem observados em relação aos rios, algo assim: “Se Petrópolis tivesse um Plano Diretor debatido com a população e aprovado em lei, eu não hesitaria em adotar os conceitos ali adotados. Mas como vocês não o têm, devo observar o Código Florestal”.


Se queremos sair desta fase de nau à deriva, se queremos evitar que nossas peculiares competências sejam resolvidas por autoridades que não são aquelas que elegemos para administrar o nosso Plano Diretor Municipal no decorrer de seus mandatos de quatro anos, esta é a vez e a hora de Petrópolis parar de se dedicar à estéreis briguinhas e elaborar, no mais curto prazo possível, o seu Plano Diretor, que fale de Gestão Urbana e das Diretrizes dos Planos Setoriais de todas as áreas de sua Administração. Administração devidamente revista, para escaparmos da insolvência à qual estamos condenados pela insana multiplicação de órgãos caros e inúteis.

Claro que temos uma alternativa: ficarmos a praticar política partidária de baixo nível, divididos em situação e oposição (e um baita contingente de não-estou-nem-aí), enquanto decisões são tomadas fora do alcance do povo de quem “emana todo o poder”.

A Estrada Washington Luiz vai virar destroço, como a Serra Velha, o Belvedere, o leito do trem e a União e Indústria, vão nos mandar entrar na nossa cidade por aqui ou por ali, acabar com comércios e infernizar nossas vidas. Como não nos acertamos com nossos problemas de Saúde, pois vamos cumprir decisões que fomos incapazes de tomar.


Se queremos ser protagonistas em vez de amebas, cumpramos a Constituição Federal, a Constituição do Estado do Rio de Janeiro, a Lei Orgânica Municipal e o Estatuto das Cidades. Fica até a sugestão: não seria bacana uma Faculdade de Direito nos dizer, ao ensejo de uma palestra, por que não se fala da Constituição do Estado do Rio por aqui? E para nos explicar o artigo dois-três-um?

